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COLETA SELETIVA DE RESÍDUO SÓLIDO URBANO: 
UM COMPARATIVO ENTRE AS CIDADES 
DE BELO HORIZONTE E RIO DE JANEIRO
SELECTIVE COLLECTION OF SOLID WASTE URBAN: A COMPARISON BE-
TWEEN THE BELO HORIZONTE AND CITIES OF RIO DE JANEIRO
RESUMO
A avaliação dos fatores envolvidos no pla-
nejamento da Coleta Seletiva dos resíduos sólidos 
urbanos contribui de forma decisória na adoção de 
condutas adequadas, principalmente com relação 
ao lixo domiciliar.   Tem-se no corpo do artigo, um 
estudo deste procedimento nas cidades do Rio de 
Janeiro/RJ e Belo Horizonte/MG, uma comparação 
das suas perspectivas, limites e atuações. É valido 
revelar, para o devido entendimento das linhas a 
seguir, que os chamados Resíduos Sólidos Urbanos 
(RSU) representam o somatório das parcelas de re-
síduos sólidos domiciliares (RDO), a parcela de resí-
duos públicos (RPU) e dos resíduos recicláveis, com 
exceção de terra, entulho e poda, coletados direta-
mente pela Superintendência de Limpeza Urbana 
ou por empresas contratadas, conforme esclarecido 
no relatório do Serviço de Limpeza Urbana (SLU). 
E o mesmo processo também, na cidade do Rio de 
Janeiro, mediante parceria entre a Secretaria Muni-
cipal de Meio Ambiente (SMAC) e a Companhia 
Municipal de Limpeza Urbana (COMLURB, 2016), 
órgão municipal responsável pelo sistema de Lim-
peza Urbana do município.
Palavras-chave: Coleta seletiva.  Lixo sólido. 
Rio de Janeiro. Belo Horizonte. 
ABSTRACT
The evaluation of the factors involved in 
planning the selective collection of municipal 
solid waste contributes operative way in the 
adoption of appropriate practices, especially 
with respect to household waste. It has been in 
the article body, a study of this procedure in the 
cities of Rio de Janeiro / RJ and Belo Horizonte 
/ MG, a comparison prospects, limits and per-
formances. It is valid to reveal, for the proper 
understanding of the following lines, the so-cal-
led Municipal Solid Waste (MSW) represent the 
sum of domestic solid waste portions (RDO), 
the share of public waste (SPS) and recyclable 
waste, with exception of earth, debris and pru-
ning, collected directly by the Superintendence 
of Urban Cleaning or contractors, as explained 
in the Urban Cleaning Service report (SLU). 
The same process also in the city of Rio de Ja-
neiro, through a partnership between the Muni-
cipal Environment (SMAC) and the Municipal 
Urban Cleaning Company (COMLURB), muni-
cipal agency responsible for cleaning municipal 
Urban system.
Keywords: Selective collection. Waste So-
lid. Rio de Janeiro. Belo Horizonte.
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Não devemos olhar só para a população ou só 
para o consumo. Afinal, se tivéssemos um 
décimo de população, o consumo não importaria 
tanto, e se tivéssemos um décimo do consumo, o 
número de pessoas não teria tanta importância. 
(Jonh Sulston, Nobel de Medicina)
1. INTRODUÇÃO
A proposta deste artigo é investigar os di-
ferenciais entre as capitais de Belo Horizonte e 
Rio de Janeiro, no que tange a coleta seletiva de 
resíduos sólidos urbanos, com atenção ao lixo 
domiciliar. Tal avaliação propõe um estudo das 
variáveis socioeconômicas na geração de resídu-
os sólidos de ambas as cidades.
A gestão de resíduos sólidos urbanos 
é uma das preocupações do mundo atual, em 
especial o lixo domiciliar. Não há como negar 
a relação direta entre lixo domiciliar e sua po-
pulação, que aparece usualmente nos estudos 
a respeito dos determinantes da produção de 
RSUs (resíduos sólidos urbanos), sem outra 
influência que não de seu tamanho e taxa de 
crescimento, em geral numa relação que deve 
ser linear, embora nem mesmo isso seja alvo 
de discussão mais detalhada (BARBOSA, 2004; 
COSTA; OLIVEIRA; CORREIA, 2005).
Populações que atravessam mudan-
ças demográficas tendem a viver alterações de 
quantidade e qualidade dos bens demandados 
e consumidos (SAWYER, 2002). Obviamente, 
quando há mudança da qualidade dos bens con-
sumidos, por consequência é alterado também 
o padrão de geração de resíduos pela população.
A Lei nº 12.305/2010, que institui a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) 
(BRASIL, 2010), tem a premissa de ser um mar-
co no que tange à gestão eficiente desses resídu-
os.  A PNRS reúne princípios, objetivos, instru-
mentos e diretrizes para a gestão dos resíduos 
sólidos. “É fruto de ampla discussão com os 
órgãos de governo, instituições privadas, orga-
nizações não governamentais e sociedade civil” 
(REVISTA: SENAC e EDUCAÇÃO AMBIEN-
TAL, 2009). Entre os seus princípios (art. 6º) 
estão a prevenção (inciso I), o desenvolvimento 
sustentável (inciso IV), a Eco eficiência (inciso 
V) e a cooperação entre as diferentes esferas do 
poder público, o setor empresarial e demais seg-
mentos da sociedade (inciso VI). 
Em seus objetivos (art. 7º), sobressai-se 
a proteção da saúde pública e da qualidade am-
biental (inciso I), a não geração e redução dos 
resíduos sólidos (inciso II), o estímulo à adoção 
de padrões sustentáveis de produção e consu-
mo de bens e serviços (inciso III), o estímulo 
à implementação da avaliação do ciclo de vida 
do produto (inciso XIII) e, por fim, o estímulo à 
rotulagem ambiental e ao consumo sustentável 
(inciso XV) (BRASIL, 2010).
Na gestão e gerenciamento de resíduos 
sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de 
prioridade: não geração, redução, reutilização, 
reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e 
disposição final ambientalmente adequada dos 
rejeitos (art. 9º) (BRASIL, 2010).
Porém, para o alcance do objetivo da pes-
quisa, há que se analisar a integração entre polí-
ticas econômicas, sociais e ambientais. Visuali-
zar o complexo desafio para as grandes cidades, 
com relação à gestão de resíduos sólidos, que 
está diretamente ligado às políticas públicas e 
suas reformulações no sentido de eliminar os 
riscos à saúde e ao ambiente e caminhar dentro 
do previsto nos documentos oficiais.  
Assim, para a devida continuidade ao 
entendimento do assunto serão analisadas as 
condições e os caminhos percorridos por cada 
cidade, conceituando suas respectivas ações bá-
sicas e aporte legal. 
Vale esclarecer que, para obter as soluções 
necessárias ao interesse do conteúdo em ques-
tão e concretizar o estudo aqui proposto, será 
realizada uma pesquisa qualitativa e quantita-
tiva, com a bibliografia de autores conceituados 
no contexto, que levantam fatores indispensá-
veis para a devida conclusão. 
2. POPULAÇÃO E GERAÇÃO DE RESÍDU-
OS SÓLIDOS URBANOS
Há fortes indícios da correlação entre o 
padrão de consumo de uma cidade e sua pro-
dução diária de resíduos sólidos, bem como di-
ferenças em razão de estruturas de domicílio e 
composição socioeconômica. Por isso, mudan-
ças populacionais, chamadas transições demo-
gráficas, correm simultâneas às transformações 
socioeconômicas de urbanização-industriali-
zação (NOTESTEIN, 1953; LESTHAEGHE, 
1995).  
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Essas transformações levam a adoção de 
um consumo urbano-industrial com a inevitá-
vel geração de resíduos sólidos, que juntamente, 
maximizam os problemas urbano-ambientais, 
que vão do contágio por doenças infectoconta-
giosas (CATAPRETA; HELLER, 1999) à conta-
minação de solos, lençóis freáticos, rios e águas 
(IBAM, 2001), do desgaste inevitável sobre os 
recursos naturais (CALDERONI, 2003), aliados 
à não adoção da reutilização e da reciclagem, 
aos dilemas eternos e aos custos milionários da 
limpeza urbana, às inundações por obstrução 
de vias de drenagem, entre outros problemas. 
(SILVA, 2012 et al, p. 426/427)
Friede afirma: 
Ser ‘quase impossível não relacionar 
crescimento da população e mudanças 
climáticas’, – reconhecendo, inclusive, que 
muito provavelmente já sejamos insustentáveis 
com os atuais 6,8 bilhões de habitantes (as 
projeções para 2050 apontam um mínimo de 
7,95 bilhões de habitantes com uma taxa anual 
de fecundidade de 1.54 e um máximo de 10,46 
bilhões de habitantes com um taxa anual de 
fecundidade de 2.5) –, ainda assim descarta o 
planejamento familiar como uma ação efetiva (e 
de curto prazo) para conter emissões de carbono 
na atmosfera. (FRIEDE, 2010).
  A adequada coleta seletiva de resíduos 
sólidos urbanos aliada à correta reciclagem (lo-
gística reversa) é uma alternativa palpável para 
a preservação dos recursos naturais, visto que 
auxilia na economia de energia e na redução de 
área que demanda o aterro sanitário, possibilita 
a geração de emprego e renda, e ainda influen-
cia positivamente na qualidade de vida do povo 
de uma cidade.
Entre os conceitos introduzidos em nossa 
legislação ambiental pela PNRS estão a respon-
sabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos, a logística reversa e o acordo setorial. 
Vale esclarecer que a Logística Reversa, também 
conhecida como logística verde, evita que pro-
dutos prejudiciais ao meio ambiente se percam 
após a venda, ou seja, trata do retorno de pro-
dutos, embalagens ou materiais ao seu centro 
produtivo.
A responsabilidade compartilhada pelo 
ciclo de vida dos produtos é o conjunto de 
atribuições individualizadas e encadeadas dos 
fabricantes, importadores, distribuidores e co-
merciantes, dos consumidores e dos titulares 
dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo dos resíduos sólidos, para minimizar o 
volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, 
bem como para reduzir os impactos causados à 
saúde humana e à qualidade ambiental decor-
rentes do ciclo de vida dos produtos, nos ter-
mos da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 
(BRASIL, 2010) regulamentada pelo Decreto Nº 
7.404 de 23 de dezembro de 2010.
As relações entre ambiente e desenvol-
vimento econômico estão estritamente ligadas 
e devem buscar sempre o eixo da sustentabili-
dade.  Assim, Barbieri descreve que “o objetivo 
da sustentabilidade é aumentar as opções das 
pessoas, respeitando não só as gerações atuais 
como também as gerações futuras” (BARBIERI, 
1996, p. 29). 
Para que todo o processo se torne perfei-
to, faz-se necessária  a implantação, nas cida-
des, de um amplo sistema de coleta seletiva, no 
qual os recicláveis sejam separados nas residên-
cias e coletados pelas municipalidades. Apesar 
de ser uma excelente alternativa para a redução 
dos resíduos com destino aos aterros, pequena 
parcela de todo o lixo passa por este sistema. 
O que se percebe em Belo Horizonte, que 
tem uma população estimada em 2.502.557, 
conforme dados do IBGE para este ano de 2015 
(ver Tabela 1), são as iniciativas da prefeitura, 
via SLU, Superintendência de Limpeza urbana, 
que apresenta diversas campanhas educacionais 
e ações que realmente funcionam, visto que há 
vontade política e atuação desta.
Com relação ao Rio de Janeiro, cida-
de com densidade demográfica, aproximada-
mente em 5.265.82 e população estimada de 
6.476.631 em 2015 (ver Tabela 2), a coleta se-
letiva de resíduos sólidos urbanos permanece 
tímida e ainda inoperante na maioria da cidade, 
provavelmente e principalmente pela diferença 
topográfica da cidade, que é formada por cen-
tenas de comunidades e morros, dificultando e 
impossibilitando que seja realizada.
Superar tais problemas sociais faz parte 
do processo de desenvolvimento, Sen (2010) 
procura demonstrar a importância do papel das 
diferentes formas de liberdade no combate a 
esses males. Para ele “o desenvolvimento pode 
ser visto como um processo de expansão das li-
berdades reais que as pessoas desfrutam” (SEN, 
2010, p. 16).
É preciso exigir a conscientização geral, 
numa parceria constante em prol do bem-estar 
Débora Conceição Coqui
80  
de toda a comunidade.  Acreditando que as pos-
sibilidades são para todos e que é viável tornar-
-se uma população sustentável.  
Para Sen, “o que as pessoas conseguem 
realizar é influenciado por oportunidades eco-
nômicas, liberdades políticas, poderes sociais e 
por condições habilitadoras, como boa saúde, 
educação básica e incentivo e aperfeiçoamento 
de iniciativas” (SEN, 2010, p. 18).
Essas capacidades podem ser aumenta-
das pela política pública, mas também, por ou-
tro lado, a direção da política pública pode ser 
influenciada pelo uso efetivo das capacidades 
participativas do povo.
Tabela 1: Dados demográficos do IBGE referente a Belo Horizonte/MG - Ano 2015
População estimada 2015 2.502.557
Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 2010 (IDHM 2010) 0,810
População 2010 2.375.151
População residente – homens 1.113.513
População residente – mulheres 1.261.638
População residente alfabetizada 2.156.876
Área da unidade territorial (km²) 331,401
Densidade demográfica (hab/km²) 7.167,00
Fonte: Adaptado de IBGE (IBGE a, 2015).
Tabela 2: Dados demográficos do IBGE referente a Cidade do Rio de Janeiro/
RJ - Ano 2015
População estimada 2015 6.476.631
Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 2010 (IDHM 2010) 0,799
População 2010 6.320.446
População residente – homens 2.959.817
População residente – mulheres 3.360.629
População residente alfabetizada 5.707.871
Área da unidade territorial (km²) 1.197,463
Densidade demográfica (hab/km²) 5.265,82
Fonte: Adaptado de IBGE (IBGE b, 2015).
Com base nos indicadores apresentados, 
evidenciam-se as múltiplas realidades sociais en-
tre as duas cidades, e suas diferenças demográfi-
cas e socioeconômicas. Há uma cadeia complexa 
de efeitos entre mudança demográfica e altera-
ções no espaço e no ambiente.  
Assim, constata-se que é preciso a cons-
cientização do governo e da população, median-
te as transformações nos padrões de consumos 
realizados atualmente pelos habitantes de cada 
cidade.  A SLU entende que limpar a cidade é ta-
refa do poder público, mas para manter a cidade 
Figura 1: População alfabetizada de BH
Fonte: IBGE. - DPE - Coordenação de População e Indicadores Sociais - COPIS - 2010
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   Figura 2: Índice de desenvolvimento humano municipal
Fonte: IBGE. - DPE - Coordenação de População e Indicadores Sociais - COPIS - 2010
Fonte: IBGE. - DPE - Coordenação de População e Indicadores Sociais - COPIS - 2010
Figura 3: População alfabetizada do RJ
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limpa depende da responsabilidade de todos. É 
preciso que a própria população auxilie nos cui-
dados com o lixo, na separação e pondere o con-
sumo exagerado de material descartável.
O IBGE divulga dados dos municípios, no 
caso deste estudo, Belo Horizonte/MG e Rio de 
Janeiro/RJ, por percentual de domicílios com li-
xos coletado e por unidades de destinação final 
desse lixo. Lembrando que um mesmo municí-
pio pode apresentar mais de uma unidade de des-
tinação final do lixo coletado.
Tabela 3: Municípios com serviços de limpeza urbana e/ou coleta de lixo, por 
percentual de domicílios com lixo coletado, segundo as Grandes Regiões, Uni-
dades da Federação, Regiões Metropolitanas e Municípios das Capitais - 2000
Grandes Regiões, Unidades da Federação, 
Regiões Metropolitanas e Municípios das 
Capitais
Municípios com serviços de limpeza urbana e/ou coleta de lixo
Total
Percentual de domicílios com lixo coletado (%)
Até 50 Mais de 50 a 70
Mais de 70 
a 80
Mais de 80 
a 90
Mais de 90 
a 99
Com 100
Sem declaração 
e não sabe
Brasil 5 475 489 728 771 954 525 1 814 194
Sudeste 1 666 28 84 163 270 190 854 77
Minas Gerais 853 15 58 118 183 126 312 41
Belo Horizonte 1 - - - - 1 - -
Região Metropolitana de Belo Horizonte 33 1 7 6 9 7 2 1
Colar Metropolitano da Região Metropolitana 
de Belo Horizonte
15 - 2 1 6 - 5 1
Rio de Janeiro 91 4 6 8 29 18 26 -
Rio de Janeiro 1 - - - - 1 - -
Região Metropolitana do Rio de Janeiro 19 1 1 3 9 4 1 -
CAVARARO, Roberto (2002) IBGE, Diretoria de Pesquisas, Departamento de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de Saneamento Básico 2000.  http://
www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/condicaodevida/pnsb/pnsb.pdf
Figura 4: Índice de desenvolvimento humano municipal, RJ
Fonte: IBGE. - DPE - Coordenação de População e Indicadores Sociais - COPIS - 2010
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Tabela 4: Distritos com serviços de limpeza urbana e/ou coleta de lixo, por unidades de destinação final do lixo coletado, segundo as Grandes Regiões, Unidades da 
Federação, Regiões Metropolitanas e Municípios das Capitais - 2000
Grandes Regiões, Unidades da 
Federação, Regiões Metropolita-
nas e Municípios das Capitais
Distritos com serviços de limpeza urbana e/ou coleta de lixo
Total
Unidades de destinação final do lixo coletado
Vazadouro a céu 
aberto (lixão)
Vazadouro em 
áreas alagadas
Aterro 
controlado
Aterro 
sanitário
Aterro de resí-
duos especiais
Usina de 
compostagem
Usina de 
reciclagem
Incineração
Brasil 8 381 5 993 63 1 868 1 452 810 260 596 325
Sudeste 2 846 1 713 36 785 683 483 117 198 210
Minas Gerais 1 396 1 153 17 293 97 108 56 52 50
Belo Horizonte 3 - - - 7 - 1 1 -
Região Metropolitana de BH 63 32 - 31 10 7 2 3 -
Colar Metropolitano da Região 
Metropolitana de 
Belo Horizonte
29 28 - 2 1 1 - 1 1
Rio de Janeiro 273 199 7 92 61 61 22 42 6
Rio de Janeiro 1 - - 1 3 2 1 1 -
Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro
43 46 7 14 13 18 1
3 
Fonte: IBGE c., Diretoria de Pesquisas, Departamento de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional de Saneamento Básico 2000.
3. BELO HORIZONTE E RIO DE JANEIRO 
EM NÚMEROS
Como analisado, a problemática resul-
tante da geração dos Resíduos Sólidos Urbanos 
é cada vez mais preocupante devido ao grande 
crescimento populacional e ao desenvolvimen-
to tecnológico das últimas décadas, o que levou 
ao aumento do consumo de bens e, consequen-
temente, da geração de lixo.
Dando continuidade aos dados forneci-
dos pelo IBGE (IBGEa, 2014 e IBGEb, 2014), 
Belo Horizonte e Rio de Janeiro estão no quadro 
dos municípios mais populosos (ver Tabelas 5, 
6 e 7) e que apresentam suas particularidades 
em números.
Estima-se que o Brasil tenha 204,5 mi-
lhões de habitantes e uma taxa de crescimento 
de 0,87% de 2014 para 2015, o que eleva o ín-
dice de planejamento com relação à situação do 
meio ambiente (O GLOBO, 2015).
Tabela 5: Estimativas da população dos municípios 
brasileiros com data de referência em 1º de julho de 2014
O GLOBO Online, em 28 de agosto de 2015 – IBGE, Diretoria de Pesquisas, 
Departamento de População e Indicadores Sociais, 2014.
Fonte: http://oglobo.globo.com/sociedade/
brasil-ja-tem-2045-milhoes-de-habitantes-17332327
Tabela 6: População Total, por Gênero, Rural/Urbana - Belo Horizonte - MG
População População (1991) % do Total (1991) População (2000) % do Total (2000) População (2010) % do Total (2010)
População total 2.019.121 100,00 2.238.514 100,00 2.375.151 100,00
Homens 955.673 47,33 1.057.260 47,23 1.113.513 46,88
Mulheres 1.063.449 52,67 1.181.254 52,77 1.261.638 53,12
Urbana 2.012.217 99,66 2.238.514 100,00 2.375.151 100,00
Rural 6.904 0,34 0,00 0,00
BAIONI, Maristela (PNUD, 2014); COSTA, Marco Aurelio (Ipea, 2014) e MARQUES, Maria Luiza de Aguiar (FJP, 2014) – ATLAS BRASIL -  
http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_m/belo-horizonte_mg
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 Tabela 7: População Total, por Gênero, Rural/Urbana - Rio de Janeiro - RJ
População População (1991) % do Total (1991) População (2000) % do Total (2000) População (2010) % do Total (2010)
População total 5.480.768 100,00 5.857.904 100,00 6.320.446 100,00
Homens 2.583.192 47,13 2.748.143 46,91 2.959.817 46,83
Mulheres 2.897.576 52,87 3.109.761 53,09 3.360.629 53,17
Urbana 5.480.768 100,00 5.857.904 100,00 6.320.446 100,00
Rural 0,00 0,00 0,00
Fonte: IPEA, 2013
Mediante as preocupações em torno do 
crescimento populacional, e no contexto da pes-
quisa sobre a coleta de lixo, verifica-se, nas pes-
quisas, que o ideal sistema de gerenciamento será 
aquele que objetiva minimizar a quantidade de lixo 
gerada, levando em conta o atendimento das ne-
cessidades sociais e buscando a sustentabilidade do 
sistema. Vinculado a isso, têm-se a utilização de 
processos de recuperação dos resíduos como a reci-
clagem e a compostagem, a escolha de um método 
de disposição menos agressivo ao meio ambiente e 
condizente com a situação das cidades.
Segundo o Manual de Saneamento e Pro-
teção Ambiental para os Municípios (FEMA, 
2008), o destino inevitável do lixo, até o mo-
mento, ainda é o aterro. O que a comunidade, 
através de seus governantes, deve decidir, é que 
proporção do lixo vai ser aterrada e de que forma 
este aterro vai ser feito, visto que os impactos 
ambientais, sociais e econômicos da disposição 
final do lixo são extremamente sérios. 
Partindo deste entendimento, verifica-
-se que a reciclagem é, sem dúvida, vista por 
muitos especialistas como a técnica de melhor 
solução para o tratamento e destinação final do 
lixo, pois além de reduzir os custos de coleta 
urbana a reciclagem reduz ainda a utilização 
dos aterros sanitários, prolongando a vida útil 
dos mesmos, diminuindo a degradação do meio 
ambiente e a contaminação do solo.
Vários componentes encontrados no lixo, 
e jogados nos aterros, tem vida útil prolongada e 
portando dificultam o tratamento adequado do 
solo (Figura 03).  Principalmente o lixo domiciliar 
precisa ser devidamente separado, preparado para 
a coleta e reaproveitado na medida do possível.
Em outras palavras, a reciclagem é a fina-
lização de vários processos pelos quais passam 
os materiais que seriam descartados. Apenas 
após a coleta, separação e processamento, esses 
resíduos poderão ser reutilizados na composi-
ção de outros materiais (ALVES, 2003).
Tabela 8: Programa de Coleta Seletiva de papel, metal, plástico e vidro – 2014 
(Belo Horizonte)
Janeiro  527,01 Julho 590,14
Fevereiro 514,61 Agosto 540,43
Março 504,05 Setembro 611, 89
Abril 591,84 Outubro 537,70
Maio 484,21 Novembro 599,94
Junho 563,69 Dezembro 571,00
Total geral: 6.636,51 toneladas/ano
Fonte: SLU. Secretaria de Limpeza Urbana. Relatório Anual de Atividades de 
Limpeza Urbana. Belo Horizonte, 2014.
O programa de coleta seletiva de papel, me-
tal, plástico e vidro (no Rio de Janeiro em 2014), 
por meio da coleta seletiva municipal porta a por-
ta, atende às principais ruas de 113 bairros, do 
total de 160 do município do Rio. A quantidade 
de recicláveis recuperada pelo sistema de coleta 
seletiva atingiu 17.400 toneladas em 2014.
Segundo as estimativas do IPEA (2013), 
apenas 2,4% de todo o serviço de coleta de re-
síduos sólidos urbanos são realizados de forma 
seletiva, sendo todo o restante realizado como 
coleta regular, na qual se misturam e se com-
pactam todos os materiais conjuntamente, difi-
cultando ou até mesmo impossibilitando a reu-
tilização/reciclagem de parte destes materiais. 
(SILVA et al, IPEA, 2013, p. 14)
Tabela 9: Reciclagem e coleta seletiva por tipo de material 
Materiais (A) Sucata recebida 
(Em mil t)
(B) Coletado seletivamente (Em mil t) (A/B)
Aço 4.400 4.400 100,0
Alumínio 324 161  49,7
Papel e 
Papelão
3.643 615   16,9
Plástico 962 323 33,6
Vidro 470 78 16,6
Fonte:  SILVA et al, IPEA, 2013, p. 14.
http://www.ipea.gov.br/agencia/images/stories/PDFs/situacao_social/131219_
relatorio_situacaosocial_mat_reciclavel_brasil.pdf
1 Resíduo recebido – massa (tonelada), nas unidades: Coopermar Oeste, Coopersol Leste, Coopersoli Barreiro, Coopersol Venda Nova, 
Comarp, Asmare, Associrecicle, Coleta Seletiva de vidros/ LEV, Contratada LEV, Contratada Porta a Porta, SLU LEV e Contratada Doações.
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Esses baixos índices observados de coleta 
seletiva se devem ao fato de que ela envolve uma 
série de desafios que dificultam sua implementa-
ção, uma vez que é preciso levar em conta aspectos 
sanitários, ambientais, ecológicos, demográficos, 
administrativos, políticos, culturais, sociais e eco-
nômicos (Oliveira, 2011).
A Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
(SMAC) é o órgão central do Sistema Municipal 
de Gestão Ambiental. Atua principalmente no li-
cenciamento ambiental e na fiscalização das ati-
vidades potencialmente poluidoras. Um de seus 
objetivos específicos é promover a gestão integrada 
de resíduos sólidos do Município do Rio de Janeiro 
em parceria com a Companhia Municipal de Lim-
peza Urbana (COMLURB), para tanto a Coordena-
doria de Resíduos Sólidos (CRS), tem em suas atri-
buições, planejar, coordenar e executar ações para 
a gestão adequada dos resíduos sólidos em parceria 
com outros órgãos governamentais e entidades ex-
ternas (RIO DE JANEIRO, 2009).
A tabela de tempo de decomposição de ma-
teriais é um instrumento de sensibilização que, 
invariavelmente, faz com que as pessoas pensem 
na sua responsabilidade individual com relação ao 
lixo. Há, porém, muita variação da informação. 
Isso se deve ao fato de que o tempo de decompo-
sição deverá variar de acordo com as condições 
do solo ou ambiente em que os materiais foram 
descartados. 
A campanha do famoso cartunista Ziraldo, 
por exemplo, refere-se a materiais descartados na 
água do mar que tem condições de acidez, oxida-
ção, entre outras, que vão afetar o material diferen-
temente do descarte no solo.  Há as outras referên-
cias, desenvolvidas para outros ambientes.
Tabela 10: Tempo de composição de alguns Resíduos
FONTE: Campanha Ziraldo Comlurb website SMA São Sebastião DMLU POA UNICEF website
Material      
Casca de banana ou laranja  2 anos 2 a 12 meses   
Papel 3 a 6 meses  De 3 meses a vários anos 2 a 4 semanas 3 meses
Papel plastificado  1 a 5 anos    
pano 6 meses a 1 ano     
Ponta de cigarro 5 anos 10 a 20 anos De 3 meses a vários anos  1 a 2 anos
Meias de lã  10 a 20 anos    
Chiclete 5 anos 5 anos 5 anos  5 anos
Madeira pintada 13 anos    14 anos
Fralda descartável     600 anos
Nylon Mais de 3 anos    30 anos
Sacos plásticos  30 a 40 anos    
Plástico Mais de 100 anos  Mais de 100 anos 450 anos 450 anos
Metal Mais de 100 anos Até 50 anos 10 anos 100 anos  
Couro  Até 50 anos    
Borracha Tempo indeterminado     
Alumínio  80 a 100 anos Mais de 1000 anos 200 a 500 anos 200 a 500 anos
Vidro 1 milhão de anos Indefinido Mais de 10 mil anos Indeterminado 4 mil anos
Garrafas plásticas  Indefinido    
Longa vida   100 anos   
Palito de fósforo   6 meses   
Fonte: Compilação do próprio autor.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao estudar a questão da coleta seletiva 
do lixo sólido, em particularidade, nas cidades 
de Belo Horizonte/MG e Rio de Janeiro/RJ foi 
possível, antes que qualquer coisa, compreen-
der a importância da gestão de resíduos sólidos 
urbanos (RSUs), pois principalmente com re-
lação aos lixos domiciliares, torna-se cada vez 
um problema maior para as cidades citadas, em 
que há um grande crescimento populacional. 
Cada indivíduo, família e domicílio contribuem 
a todo o momento para a produção de resídu-
os, rejeitos, lixo, que se transmuta por vezes 
em transtorno público, crise e até calamidade 
urbano-ambiental.
O Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDHM) de Belo Horizonte no ano de 2010 era 
de 0,810, o que situa esse município na faixa de 
Desenvolvimento Humano Muito Alto (IDHM 
entre 0,800 e 1). Houve uma evolução de 0,602, 
em 1991, para 0,810, em 2010, o que impli-
ca uma taxa de crescimento de 34,55% para o 
município, tornando-o 20º na posição entre os 
5.565 municípios brasileiros.   
No Rio de Janeiro, o índice de desenvol-
vimento também é alto, ocupando o 45º no 
ranking do Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento - PNUD, com uma variação 
de 0,639, em 1991, para 0,799, em 2010.  Da-
dos esses obtidos em pesquisas no IBGE, me-
diante o censo de 2010.
Em uma comparação e pesquisa nos ór-
gãos entre as duas cidades com relação ao lixo 
sólido, constatou-se que é para a sustentabilida-
de e para a sociedade um grande desafio a coleta, 
o transporte, o tratamento e a disposição final 
dos resíduos sólidos.  Belo Horizonte/MG e Rio 
de Janeiro/RJ, com realidades diferenciadas, po-
rém com grande faixa de crescimento em sua po-
pulação, precisam manter medidas que funcio-
nem, que não fiquem apenas nos planejamentos, 
que sejam postas em prática.  Além de trabalhar 
a questão da geração excessiva de novas embala-
gens, com novos produtos no mercado.
Em Belo Horizonte o lixo é coletado através 
da coleta seletiva, reciclagem e compostagem. Há 
um consórcio entre a prefeitura e uma empresa 
terceirizada para a coleta do lixo. Há duas alter-
nativas para os moradores: além do porta a porta, 
o ponto a ponto distribui contêineres específicos 
disponíveis na cidade para a coleta do lixo.
No Rio de Janeiro, verifica-se um tímido 
planejamento, encontrando maior dificuldade. 
O município possui coleta seletiva e os reciclá-
veis são triados por associações de catadores. 
Há uma usina de queima, porém, não há apro-
veitamento de seu potencial energético. Não 
possui um consórcio intermunicipal. É realiza-
da a compostagem que serve de adubo para o 
reflorestamento da cidade, oriundo de resíduos 
sólidos urbanos – FERTILURB, produzido pela 
SECONSERVA, através da Companhia Munici-
pal de Limpeza Urbana – COMLURB.
Mediante a pesquisa é possível concluir 
que muitos são os debates sobre a questão do 
lixo em relação à coleta seletiva,  reciclagem 
e políticas públicas, com a limpeza urbana e 
os catadores, pois o crescimento populacional 
e consequentemente consumo e aumento do 
lixo tem sito uma preocupação constante.  Belo 
Horizonte, diante da Política Nacional dos Re-
síduos Sólidos (PNRS), enfrenta dificuldades a 
serem vencidas, porém já se encontra com uma 
estrutura em operação, que conta com uma ges-
tão social que inclui a sua população em deba-
tes e programas, mobilizando um plano muni-
cipal integrado de resíduos.  A cidade é dotada 
de conselhos municipais de Meio Ambiente e 
Saneamento, canais de fortalecimento da par-
ticipação de toda a sociedade nas discussões. 
Assim, vem avançando na expectativa de con-
seguir manter os objetivos da PNRS que tem 
como prioridades a redução do volume de resí-
duos gerados, a ampliação da reciclagem, aliada 
a mecanismos de coleta seletiva com inclusão 
social de catadores e a extinção dos lixões.
O governo do Rio de Janeiro está longe de 
cumprir com as metas estabelecidas na Políti-
ca Nacional de Resíduos Sólidos, que dos seus 
92 municípios apenas quatro (em 2014) elabo-
raram o Plano Municipal de Resíduos Sólidos. 
Há grandes esforços, após o encerramento das 
atividades no aterro sanitário de Jardim Gra-
macho, na Baixada Fluminense, para que o lixo 
seja descartado em aterros sanitários contro-
lados. Todos os esforços neste sentido passam 
pelo programa Lixão Zero, coordenado pela Se-
cretaria Estadual do Ambiente (SEA). 
Diante das condições e de acordo com os 
processos empregados em cada uma das metró-
poles, verificam-se diferenças em relações aos 
planos pautados e realizados, principalmente 
em relação aos programas envolvendo a popu-
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lação, que necessita entender os seus ganhos 
com o tratamento adequado do lixo domiciliar, 
o qual através de boa conduta trará diversos 
efeitos positivos para a saúde humana, animal 
e vegetal, mediante a melhoria na qualidade do 
solo e do ar.
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